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RELATOR(a): SUSANA SBROGIO GALIA
ASSUNTO: Indenização por Dano Material - Responsabilidade da
Administração - Direito Administrativo e outras matérias do Direito
Público
P R O C E S S O : 5 0 0 2 4 7 6 - 3 0 . 2 0 1 3 . 4 . 0 4 . 7 11 0
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: LAURA JANE RIBEIRO DA SILVA
PROC./ADV.: EUGÊNIO SILVA DE CASTRO
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: ADVOGADO DA CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL
RELATOR(a): SUSANA SBROGIO GALIA
ASSUNTO: Indenização por Dano Moral - Responsabilidade da Ad-
ministração - Direito Administrativo e outras matérias do Direito
Público
PROCESSO:0515499-85.2012.4.05.8013
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
REQUERIDO(A): EMÍLIA BASÍLIO DA SILVA
PROC./ADV.: BENÍCIO FERREIRA DOS SANTOS
LITISCONSORTE : INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): RONALDO JOSÉ DA SILVA
ASSUNTO: Causas Supervenientes à Sentença - Liquidação/Cum-
primento/Execução - Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:2009.33.00.700560-8
ORIGEM: BA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CELIDALVA CARVALHO SANTOS
PROC./ADV.: ANDREZA CERQUEIRA
PROC./ADV.: PALOMA ACCIOLY JULIANI
RELATOR(a): RONALDO JOSÉ DA SILVA
ASSUNTO: Salário-Maternidade (Art. 71/73) - Benefícios em Es-
pécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0500402-33.2012.4.05.8308
ORIGEM: PE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MISLENE DE OLIVEIRA DIAS DOS SANTOS
PROC./ADV.: JOSÉ CARMO DOS REIS..
RELATOR(a): REGINALDO MÁRCIO PEREIRA
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em Espécie -
Direito Previdenciário

PROCESSO:5000950-31.2013.4.04.7206
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA

REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

REQUERIDO(A): MARIA REGINA DOS SANTOS LUCRÉCIO
VIEIRA E OUTROS
PROC./ADV.: JÚLIO CÉSAR PEREIRA FURTADO
RELATOR(a): REGINALDO MÁRCIO PEREIRA
ASSUNTO: Pensão por Morte (Art. 74/9) - Benefícios em Espécie -
Direito Previdenciário

PROCESSO:5050426-02.2012.4.04.7100
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: LINA ZANETTI COLOVINI
PROC./ADV.: RAQUEL SILVINO GONÇALVES RODRIGUES
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): REGINALDO MÁRCIO PEREIRA
ASSUNTO: Períodos de Carência - Disposições Diversas Relativas às
Prestações - Direito Previdenciário
PROCESSO:5009822-87.2012.4.04.7200
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: LUIZ PHILIPE MACHADO VIEIRA
PROC./ADV.: GREICE MILANESE SÔNEGO OSÓRIO
PROC./ADV.: DANIELA DE LARA PRAZERES
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): CARMEN ELIZANGELA DIAS MOREIRA DE RE-
SENDE
ASSUNTO: Correção monetária de benefício pago com atraso - Rea-
justes e Revisões Específicas - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes
e Revisões Específicas - Direito Previdenciário
PROCESSO:0502436-53.2013.4.05.8402
ORIGEM: RN - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
N O RT E
REQUERENTE: IVONETE ARAÚJO BATISTA
PROC./ADV.: HEWERTON FERNANDES
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): CARMEN ELIZANGELA DIAS MOREIRA DE RE-
SENDE
ASSUNTO: RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Es-
pecíficas - Direito Previdenciário

PROCESSO:0506252-12.2014.4.05.8013
ORIGEM: AL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): MANOEL SOARES DOS PRAZERES
PROC./ADV.: GLAUBER ROCHA SILVA
RELATOR(a): CARMEN ELIZANGELA DIAS MOREIRA DE RE-
SENDE
ASSUNTO: RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Es-
pecíficas - Direito Previdenciário

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E
AGRONOMIA

RESOLUÇÃO Nº 1.076, DE 5 DE JULHO DE 2016

Discrimina as atividades e competências
profissionais do engenheiro de energia e
insere o título na Tabela de Títulos Pro-
fissionais do Sistema Confea/Crea, para
efeito de fiscalização do exercício profis-
sional.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRO-
NOMIA - CONFEA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 27,
alínea "f", da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

Considerando o art. 7º da Lei nº 5.194, de 1966, que se
refere em termos genéricos às atividades profissionais do engenheiro
e do engenheiro agrônomo;

Considerando o Parecer CNE/CES nº 1.362, de 12 de de-
zembro de 2001, e a Resolução CNE/CES nº 11, de 11 de março de
2002, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de
Graduação em Engenharia;

Considerando a Tabela de Títulos Profissionais do Sistema
Confea/Crea, aprovada pela Resolução nº 473, de 26 de novembro de
2002;

Considerando o art. 1° da Resolução nº 1.073, de 19 de abril
de 2016, que estabelece normas para a atribuição de títulos, ati-
vidades, competências e campos de atuação profissionais no âmbito
das profissões que, por força de legislação federal regulamentadora
específica, forem fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea;

Considerando a necessidade de discriminar as atividades das
diferentes modalidades profissionais da Engenharia e as da Agro-
nomia para fins de fiscalização de seu exercício profissional, re-
solve:

Art. 1º Discriminar as atividades e competências profissio-
nais do engenheiro de energia e inserir o respectivo título na Tabela
de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea, para efeito de fis-
calização do exercício profissional.

Art. 2º Compete ao engenheiro de energia o desempenho das
atividades 1 a 18 do art. 5º, §1º, da Resolução nº 1.073, de 19 de abril
de 2016, referentes a geração e conversão de energia, equipamentos,
dispositivos e componentes para geração e conversão de energia,
gestão em recursos energéticos, eficiência energética e desenvolvi-
mento e aplicação de tecnologias relativas aos processos de trans-
formação, de conversão e de armazenamento de energia.

Art. 3º O engenheiro de energia poderá atuar também no
desempenho das atividades 1 a 18 do art. 5º, §1º, da Resolução nº
1.073, de 2016, referentes a transmissão, distribuição, conservação e
armazenamento de energia, em função estritamente do enfoque e do
projeto pedagógico do curso, a critério da câmara especializada.

Art. 4º As competências do engenheiro de energia são con-
cedidas por esta resolução sem prejuízo dos direitos e prerrogativas
conferidos ao engenheiro, ao engenheiro agrônomo, ao geólogo ou
engenheiro geólogo, ao geógrafo e ao meteorologista por meio de leis
ou normativos específicos.

Art. 5º As atividades e competências profissionais serão con-
cedidas em conformidade com a formação acadêmica do egresso,
possibilitadas outras que sejam acrescidas na forma disposta em re-
solução específica.

Art. 6º O engenheiro de energia integrará o grupo ou ca-
tegoria Engenharia, modalidade Eletricista.

Parágrafo único. O respectivo título profissional será inserido
na Tabela de Títulos Profissionais do Sistema Confea/Crea conforme
disposto no caput deste artigo e da seguinte forma:

título masculino: Engenheiro de Energia;
título feminino: Engenheira de Energia; e
título abreviado: Eng. Energ.
Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

JOSÉ TADEU DA SILVA
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 1.077, DE 5 DE JULHO DE 2016

Institui as regras para gestão documental no
âmbito do Sistema Confea/Crea.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRO-
NOMIA - CONFEA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 27,
alínea "f", da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966;

Considerando o disposto no §2º, art. 216, da Constituição
Federal;

Considerando o art. 1º da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de
1991;

Considerando o Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002,
que regulamenta a Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe
sobre a política nacional de arquivos públicos e privados;

Considerando a Resolução nº 14, de 24 de outubro de 2001,
do Conselho Nacional de Arquivos - Conarq, que aprova a versão
revisada e ampliada da Resolução nº 4, de 28 de março de 1996, que
dispõe sobre o Código de Classificação de Documentos de Arquivo
para a Administração Pública: Atividades-Meio, a ser adotado como
modelo para os arquivos correntes dos órgãos e entidades integrantes
do Sistema Nacional de Arquivos (SINAR), e os prazos de guarda e
a destinação de documentos estabelecidos na Tabela Básica de Tem-
poralidade e Destinação de Documentos de Arquivo Relativos as
Atividades-Meio da Administração Pública; e

Considerando a necessidade de estabelecerem-se regras e
procedimentos para a gestão e classificação de documentos, bem
como sua guarda e conservação, ou eventual eliminação, no âmbito
do Sistema Confea/Crea, resolve:

Art. 1º As regras e procedimentos para a gestão, a avaliação,
a classificação, guarda e conservação, ou eventual eliminação de
documentos no âmbito do Sistema Confea/Crea são estabelecidos por
esta Resolução.

Art. 2º A classificação de documentos deverá respeitar o
Código de Classificação de Documentos do Sistema Confea/Crea,
devidamente aprovado pelo Arquivo Nacional, nos termos do art. 18
do Decreto nº 4.073, de 2002.

Art. 3º A gestão, a avaliação, a guarda e conservação, ou
eventual eliminação de documentos deverá respeitar a Tabela de Tem-
poralidade de Documentos do Sistema Confea/Crea, devidamente
aprovada pelo Arquivo Nacional, nos termos do art. 18 do Decreto nº
4.073, de 2002.

CAPITULO I
DA COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DE

DOCUMENTOS DOS CREAS
Art. 4º Os Creas instituirão, por meio de portaria adminis-

trativa, Comissão Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD,
nos termos do art. 18 do Decreto nº 4.073, de 2002, com o objetivo de
avaliar a necessidade de revisão do Código de Classificação e da
Tabela de Temporalidade de Documentos do Sistema Confea/Crea, e
terá a responsabilidade de orientar e realizar o processo de análise,
avaliação e seleção da documentação produzida e acumulada no seu
âmbito de atuação, tendo em vista a identificação dos documentos
para guarda permanente e a eliminação dos destituídos de valor, de-
vendo elaborar relatório circunstanciado apresentando suas eventuais
sugestões de alteração ao Código de Classificação e da Tabela de
Temporalidade de Documentos do Sistema Confea/Crea.

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

PROCESSO:0000514-70.2010.4.03.6308
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: MARIA CECILIA PEÃO
PROC./ADV.: ANDRÉ RICARDO DE OLIVEIRA
PROC./ADV.: FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): FÁBIO CESAR DOS SANTOS OLIVEIRA
ASSUNTO: Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) - Benefícios em
Espécie - Direito Previdenciário
P R O C E S S O : 5 0 0 8 2 7 9 - 7 1 . 2 0 11 . 4 . 0 4 . 7 2 0 4
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: VILMAR FREITAS
PROC./ADV.: LUCAS DE COSTA ALBERTON
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): FÁBIO CESAR DOS SANTOS OLIVEIRA
ASSUNTO: Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) - Benefícios em
Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0514469-65.2014.4.05.8200
ORIGEM: PB - SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA
REQUERENTE: GIRCELLE PATRÍCIA DOS SANTOS SILVA
PROC./ADV.: MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): FÁBIO CESAR DOS SANTOS OLIVEIRA
ASSUNTO: Aposentadoria por Invalidez (Art.42/7) - Benefícios em
Espécie - Direito Previdenciário
PROCESSO:0501819-45.2012.4.05.8300
ORIGEM: 1ª Turma Recursal Seção Judiciária de Pernambuco
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): PAULO ROBERTO TAVARES DE MELO
PROC./ADV.: MICHELLE JANAINA MARIA DOS SANTOS
RELATOR(a): FÁBIO CESAR DOS SANTOS OLIVEIRA
ASSUNTO: RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Es-
pecíficas - Direito Previdenciário
PROCESSO:0002617-63.2009.4.03.6315
ORIGEM: Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): NEIDE CANAS
PROC./ADV.: RAQUEL DE MARTINI CASTRO
RELATOR(a): FÁBIO CESAR DOS SANTOS OLIVEIRA
ASSUNTO: Urbana - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) - Be-
nefícios em Espécie - Direito Previdenciário

Brasília, 12 de julho de 2016
Min. OG FERNANDES

Presidente da Turma

MARCUS AURELIUS SOARES DE ARAÚJO
Secretário da Turma

Em exercício
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